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(Apresentada pela Comissªo em 30 de Julho de 2001)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 37.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) A Comunidade tem interesses de pesca no Pacífico Este e
iniciou o processo de adesªo à Comissªo Interamericana do
Atum Tropical, a seguir denominada «IATTC». Na pendŒn-
cia da sua adesªo e em conformidade com a sua obrigaçªo
de cooperar decorrente da Convençªo das Naçıes Unidas
sobre o Direito do Mar, a Comunidade decidiu aplicar as
medidas adoptadas pela IATTC.

(2) A Comunidade, pela Decisªo 1999/337/CE do Conselho (1),
assinou o Acordo sobre o Programa Internacional de Con-
servaçªo dos Golfinhos, a seguir denominado «AIPCD», e
decidiu, pela Decisªo 1999/386/CE do Conselho (2), da sua
aplicaçªo provisória, na pendŒncia da sua aprovaçªo. Em
consequŒncia, Ø conveniente que a Comunidade aplique as
disposiçıes estabelecidas no acordo, cujo Secretariado Ø
assegurado pela IATTC.

(3) Em Julho de 1999, as Partes no APICD decidiram instituir
um sistema de acompanhamento e de verificaçªo do atum
pescado na zona de aplicaçªo do acordo, a fim de identi-
ficar o atum cuja pesca tenha sido exercida sem riscos para
os golfinhos.

(4) Esta decisªo passou a ser obrigatória para as partes no
AIPCD, pelo que Ø conveniente que a Comunidade assegure
a sua execuçªo pelos navios de pesca comunitÆrios.

(5) As observaçıes de desembarque e de transferŒncia para o
porto das capturas sªo da responsabilidade dos Estados-
-Membros, podendo estes œltimos, todavia, por convØnio
ou acordo administrativo, delegar essa responsabilidade
no Estado do porto de desembarque.

(6) As medidas necessÆrias para a execuçªo do presente regu-
lamento sªo, consoante os casos, medidas de gestªo ou
medidas de regulamentaçªo nos termos do artigo 2.o da
Decisªo 1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de

1999, que fixa as regras de exercício das competŒncias de
execuçªo atribuídas à Comissªo (3). É, por conseguinte,
conveniente que estas medidas sejam adoptadas, respectiva-
mente, segundo o processo de gestªo previsto no artigo 4.o
daquela decisªo ou segundo o processo de regulamentaçªo
previsto no artigo 5.o da mesma decisªo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento fixa os princípios gerais e as condiçıes
relativas à aplicaçªo pela Comunidade do sistema de acompa-
nhamento e de verificaçªo do atum adoptado pelas partes no
Acordo sobre o Programa Internacional de Conservaçªo dos
Golfinhos (APICD).

Artigo 2.o

´mbito

As disposiçıes do presente regulamento sªo aplicÆveis aos na-
vios de pesca comunitÆrios, isto Ø, aos navios arvorando pa-
vilhªo dos Estados-Membros e registados na Comunidade, que
pesquem atum nas Æguas do oceano Pacífico Este, como defi-
nidas no artigo 3.o do APICD.

As disposiçıes do presente regulamento sªo igualmente aplicÆ-
veis aos navios transportadores, isto Ø aos navios que trans-
portem atum e sejam objecto de um documento de acompa-
nhamento, arvorando pavilhªo dos Estados-Membros e regista-
dos na Comunidade.

Artigo 3.o

Definiçıes

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

1. «Atum»: a espØcie da subordem dos escombrídeos, com ex-
cepçªo do gØnero Scomber;

2. «Golfinho»: a espØcie da família dos delfinídeos, associada à
pesca do atum albacora na zona referida no artigo 2.o;
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3. «Atum sem risco para os golfinhos»: atum capturado por
lanços de rede em que nªo se regista nenhuma mortalidade
ou ferimento grave de golfinhos;

4. «Atum com riscos para os golfinhos»: atum capturado por
lanços de rede em que se registam mortalidade ou ferimento
grave de golfinhos;

5. «Observador»: a pessoa afecta a um navio, pela Comissªo
Interamericana do Atum Tropical (IATTC) ou por um pro-
grama nacional da parte contratante, a fim de registar as
operaçıes de pesca do referido navio;

6. «Documento de acompanhamento»: documento apresentado
em conformidade com os modelos A e B estabelecidos no
Anexo I (atum pescado «sem risco para os golfinhos») e no
Anexo II (atum pescado «com riscos para os golfinhos»);

7. «Lanço de rede»: acçªo que consiste em largar e alar uma
rede a fim de capturar atuns;

8. «Contentor»: qualquer contentor utilizado para armazenar o
atum após o seu descarregamento, aquando da sua conge-
laçªo ou aquando do seu transporte com vista à sua trans-
formaçªo.

Artigo 4.o

Obrigaçıes dos Estados-Membros

1. Os Estados-Membros sªo responsÆveis pelo acompanha-
mento e pela verificaçªo do atum capturado, transportado e
descarregado pelos navios arvorando seu pavilhªo, assim como
do atum destinado a ser transformado no seu território.

2. A obrigaçªo enunciada no nœmero 1 aplica-se tambØm ao
atum desembarcado, fora da zona referida no artigo 2.o, pelos
navios que operam nessa zona. No respeitante a esses navios, o
sistema de acompanhamento implica uma confirmaçªo do peso
desembarcado.

3. Os Estados-Membros fornecem, para o observador em-
barcado, formulÆrios do documento de acompanhamento rela-
tivamente a cada um dos navios arvorando o seu pavilhªo
autorizados a pescar atum na zona referida no artigo 2.o.

Artigo 5.o

Obrigaçıes do capitªo

1. O atum pescado Ø designado pelo observador como «sem
risco para os golfinhos» ou «com riscos para os golfinhos» e,
em funçªo dessa designaçªo, carregado nos porıes previamente
preparados e identificados para esse efeito.

2. Após as operaçıes de carregamento, sªo indicadas pelo
observador, em consulta com o capitªo ou o seu delegado, no

respectivo documento de acompanhamento, as espØcies e a
quantidade estimada de atum carregado em cada porªo, por
rede. O capitªo ou o seu delegado rubricam, juntamente com o
observador, cada documento de acompanhamento assim com-
pletado.

3. Qualquer transferŒncia no mar de atum, desde a rede de
um navio de pesca para outro navio de pesca, deve ser indicada
pelo observador de cada um dos navios no documento de
acompanhamento, que especificarÆ a quantidade, as espØcies
e a designaçªo «sem risco para os golfinhos» ou «com riscos
para os golfinhos» do atum assim transferido.

4. No final da campanha de pesca, o capitªo, juntamente
com o observador, revŒ o documento de acompanhamento,
inscreve qualquer comentÆrio adicional e assina o documento.

5. As normas de execuçªo do presente artigo sªo adoptadas
pela Comissªo de acordo com o processo referido no n.o 2 do
artigo 9.o.

Artigo 6.o

Operaçıes de desembarque

1. O capitªo do navio, o armador ou o seu agente comuni-
cam às autoridades nacionais, pelo menos 72 horas antes da
data estimada de desembarque, as datas e os locais de desem-
barque da totalidade ou de parte das capturas, a fim de per-
mitir a verificaçªo do referido desembarque.

2. Se, após o desembarque, a campanha de pesca estiver
terminada, Ø atribuído um novo documento de acompanha-
mento ao navio para a nova campanha de pesca, devendo o
atum que, eventualmente, tenha permanecido a bordo constar
ao alto do documento.

3. Se, após o desembarque, a campanha de pesca continuar,
o original do documento de acompanhamento serÆ conservado
pelos navios de pesca e serÆ transmitida uma cópia, com as
assinaturas originais, às autoridades nacionais do porto de de-
sembarque.

4. Nos casos em que Ø desembarcado atum de um navio de
pesca e, em seguida, carregado a bordo de um navio trans-
portador para ser transferido para outro local de transfor-
maçªo, o Estado de pavilhªo do navio transportador Ø respon-
sÆvel pela obtençªo, para esse carregamento, do documento de
acompanhamento, conserva as informaçıes referentes ao de-
sembarque, que incluem o peso total desembarcado caso este
œltimo tenha sido controlado, e verifica que o atum «sem risco
para os golfinhos» Ø constantemente mantido separado do
atum «com riscos para os golfinhos» durante as operaçıes de
carregamento e o transporte. Um mesmo local pode conter as
duas designaçıes de atuns durante o transporte, desde que estes
permaneçam fisicamente separados e que o atum «com riscos
para os golfinhos» esteja claramente etiquetado.
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5. Se o atum for desembarcado para ser imediatamente
transformado, o Estado-Membro do local de transformaçªo Ø
responsÆvel pela conservaçªo da documentaçªo relativa ao de-
sembarque e pelo registo do peso verificado do atum «sem
risco para os golfinhos» e «com riscos para os golfinhos». O
referido Estado-Membro utiliza o original do documento de
acompanhamento para registar as informaçıes solicitadas na
base de dados e acompanhar o atum transformado e envia
uma cópia desse documento ao Estado-Membro de pavilhªo
do navio que pescou o referido atum.

6. Os atuns desembarcados serªo colocados em contentores
diferentes, em funçªo da sua designaçªo «sem risco para os
golfinhos» e «com riscos para os golfinhos», sendo cada con-
tentor identificado atravØs do nœmero do documento de acom-
panhamento, da designaçªo do atum e do peso verificado.

7. Qualquer venda de uma parte das capturas deve ser
acompanhada do nœmero de referŒncia do documento de
acompanhamento, sendo esta disposiçªo aplicÆvel no conjunto
do circuito de transformaçªo. Qualquer transferŒncia das cap-
turas deve ser indicada às autoridades competentes do Estado-
-Membro do local de desembarque e/ou transformaçªo, com
especificaçªo do nœmero de documento de acompanhamento,
das espØcies e da quantidade de atum presentes, assim como da
identidade do destinatÆrio.

8. Nos casos dos desembarques efectuados nos portos dos
países terceiros, uma cópia do documento de acompanhamento
assinado pelo observador e pelo capitªo Ø dirigida por este
œltimo às autoridades nacionais do Estado-Membro de pa-
vilhªo.

9. Os Estados-Membros podem, no âmbito de acordos bila-
terais específicos, delegar a observaçªo dos desembarques e
transportes nas autoridades do Estado do porto em causa.
Esse Estado passa entªo a ser responsÆvel pela execuçªo do
presente sistema para os atuns desembarcados e transportados
no seu território, independentemente do pavilhªo do navio que
os pescou.

10. As normas de execuçªo do presente artigo sªo adopta-
das pela Comissªo de acordo com o processo referido no n.o 2
do artigo 9.o.

Artigo 7.o

Comunicaçªo dos dados

1. Os Estados-Membros criam uma base de dados informÆ-
tica que corresponda à execuçªo do sistema de acompanha-
mento e de verificaçªo do atum ao qual a Comissªo deva ter
acesso informÆtico.

2. No prazo de dez dias a contar da sua recepçªo, os Esta-
dos-Membros transmitem ao Secretariado do APICD, bem

como à Comissªo, uma cópia dos documentos de acompanha-
mento assinados pelo observador e pelo capitªo.

3. Todos os anos, antes de 1 de Maio, os Estados-Membros
enviam um relatório sobre a execuçªo do sistema de acompa-
nhamento e de verificaçªo do atum à Comissªo, que, nessa
base, transmite, ela própria, um relatório ao Secretariado do
APICD antes de cada reuniªo anual.

4. Os Estados-Membros comunicam à Comissªo os nomes e
as coordenadas exactas dos funcionÆrios incumbidos da exe-
cuçªo do sistema de acompanhamento e de verificaçªo do
atum.

5. A Comissªo comunica ao Secretariado do APICD os no-
mes e as coordenadas exactas dos funcionÆrios incumbidos, na
Comissªo, da execuçªo do sistema de acompanhamento e de
verificaçªo do atum.

Artigo 8.o

Modificaçªo dos anexos

Os Anexos I e II podem ser alterados, em conformidade com o
processo referido no n.o 3 do artigo 9.o, a fim de ter em conta
as medidas de conservaçªo do APICD que se tornem obrigató-
rias para a Comunidade.

Artigo 9.o

ComitØ

1. A Comissªo Ø assistida pelo ComitØ instituído pelo artigo
17.o do Regulamento (CEE) n.o 3760/92 do Conselho (1).

2. O procedimento de gestªo, previsto no artigo 4.o da
Decisªo 1999/468/CE, Ø aplicÆvel com observância do seu ar-
tigo 7.o sempre que se remeta para o presente nœmero.

3. O procedimento de regulamentaçªo, previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE, Ø aplicÆvel com observância do
seu artigo 7.o sempre que se remeta para o presente nœmero.

4. O período previsto no n.o 3 do artigo 4.o e no n.o 6 do
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø de trŒs meses.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no vigØsimo dia após a
sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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ANEXO I

DOCUMENTO DE ACOMPANHAMENTO (MODELO A) PARA O ATUM PESCADO SEM RISCO PARA OS
GOLFINHOS
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ANEXO II

DOCUMENTO DE ACOMPANHAMENTO (MODELO B) PARA O ATUM PESCADO COM RISCOS PARA OS
GOLFINHOS
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